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Presidente do Senado, José Sarney (E), cumprimenta José Múcio Monteiro, 
que deixou a Secretaria de Relações Institucionais para assumir posto no 

TCU. O presidente Lula e a ministra Dilma Rousseff também participaram da 
posse de Alexandre Padilha (D) como novo coordenador político do governo. 4

Sarney apoia benefício a 
estado que preserva floresta

Adeus ao 
“homem que 
abriu o Piauí 
para o mundo”

O presidente do Senado, José Sarney, 
manifestou ontem seu apoio à posição 
dos nove governadores da região amazô-
nica que pleiteiam a inclusão da floresta 
no mercado de carbono. Eles defendem 
a fixação de quotas que beneficiem es-
tados que poluem menos. A declaração 

de Sarney foi feita em audiência ao go-
vernador do Amapá, Waldez Góes.

Uma audiência pública na Comissão 
de Mudanças Climáticas discute hoje a 
cobrança de tributos sobre a emissão, em 
atividades produtivas, de gases de efeito 
estufa, como o dióxido de carbono. 3

A Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE) analisa 
hoje, em reunião ex-
traordinária, a situação 
em Honduras. De acor-
do com o presidente 
do colegiado, Eduardo 
Azeredo, os senadores 
deverão discutir a neces-
sidade de os seguidores 
do presidente deposto 
Manuel Zelaya deixarem 
a Embaixada do Brasil 
em Tegucigalpa, onde 
estão há mais de uma 
semana. De acordo com 
Azeredo, devem perma-
necer no local apenas 
Zelaya e sua família. 2

MPs trancam 
votações 
em Plenário. 
Oposição 
pode obstruir
Pauta inclui projetos que regulamentam a 
distribuição de recursos para exportação  
e estimulam inovação tecnológica

Duas medidas provisórias na pauta de hoje do 
Plenário estabelecem mecanismos de estímu-
lo às exportações, ao crédito bancário para 

empresas e ao financiamento público de indústrias 
de bens de capital e de aviação. A votação, contu-
do, pode não ocorrer em decorrência de obstrução 
da oposição. Na semana passada, o líder do DEM, 
José Agripino, anunciou que seu partido, possi-
velmente com apoio do PSDB, tentaria impedir o 
exame de qualquer matéria enquanto não for apro-
vado o projeto que destina R$ 1 bilhão às prefeitu-
ras para compensar as perdas resultantes da queda 
nos repasses mensais do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM).  2

Alberto Silva, então senador, em conversa na Comissão de Infraestrutura com a então senadora Emilia Fernandes

O Congresso Nacio-
nal se despediu ontem 
de Alberto Silva, de-
putado, ex-senador, 
ex-governador do Piauí 
por duas vezes e ex-
prefeito de Parnaíba 
por duas vezes. O presi-
dente do Senado, José 
Sarney, afirmou que 
Alberto Silva “foi uma 
das maiores figuras 
do nosso tempo”, um 
pioneiro na defesa de 
alternativas vegetais ao 
combustível fóssil. He-
ráclito Fortes disse que 
Alberto Silva “mudou a 
mentalidade do Piauí”. 
O sepultamento será 
hoje em Parnaíba. 4

Audiência pública debate 
política de telecomunicações 4

CPI da Petrobras ouve 
procurador e delegado 4

Toffoli deve ser sabatinado 
amanhã em comissão 4

Comissão 
discute 
crise com 
Honduras
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Lei contra compra de 
votos faz dez anos

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está 
disponível na internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Sessão especial, às 10h, 
para comemorar os dez 
anos da lei de combate à 
compra de votos. Às 14h, 
tem início a sessão plená-
ria. A pauta está trancada 
pela MP 464/09, que prevê 
R$ 1,9 bilhão para fomen-
tar as exportações.

Agenda

Às 11h, a Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE) reúne-se e 
tem como primeiro item da pauta 
projeto (PLS 638/07) que estabele-
ce capacitação de profissionais da 
educação básica na identificação 
de efeitos decorrentes de maus-
tratos e de abuso sexual contra 
crianças e adolescentes. Outro 
projeto (PLS 231/09) a ser exami-
nado inclui o ensino obrigatório de 
geriatria nos cursos de Medicina.

Audiência pública 
conjunta das comissões 
de Serviços de Infraes-
trutura (CI) e Ciência, 
Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informá-
tica (CCT), às 18h,  deba-
te o tema “Telecomuni-
cações, acessibilidade, 
TICs e inovação”. Os se-
nadores vão ouvir o pre-

sidente da Anatel, Ro-
naldo Mota Sardenberg; 
o presidente-executivo 
da Associação Brasileira 
das Prestadoras de Servi-
ços de Telecomunicações 
Competitivas (Telcomp), 
Luis Cuza; o economista 
Luiz Schymura; e o presi-
dente da Telefônica, An-
tônio Carlos Valente.

Com 18 itens na pauta, a Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) analisa projeto 
que cria o Ministério da Amazônia 
e proposta que fixa prazo de cinco 
dias para devolução ao consumidor 
de valores pagos indevidamente. 
Outro projeto em exame é o que 
proíbe a comercialização de tintas 
em embalagens do tipo aerossol a 
menores 18 anos.

O presidente do Sena-
do, José Sarney, assina, 
às 11h, memorando com 
a Unesco pelo Dia Mun-
dial da Ciência pela Paz e 
pelo Desenvolvimento.

A Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária (CRA) se reúne, às 9h30, 
para discutir projeto que regula o 
seguro-desemprego rural, o abono 

salarial rural, o Programa de Educação 
e Formação de Mão de Obra Rural 
(ProRural) e cria o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador Rural (FAT Rural).

Projeto que isenta de Imposto de 
Renda os rendimentos, em valor equi-
valente a até dez salários mínimos, de 
contribuinte que completar 70 anos 
de idade será analisado, às 10h, pela 

Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE). Outra proposta em pauta prevê 
a instituição dos conselhos deliberativos 
dos fundos constitucionais de financia-
mento do Norte e do Nordeste.

CRA discute projeto que regula o seguro-desemprego rural

Isenção de Imposto de Renda para quem completar 70 anos

A Comissão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) da Petrobras se reúne, às 
14h, para ouvir o gerente-executivo 
de Logística da Diretoria de Explora-
ção e Produção da Petrobras, Erardo 
Gomes Barbosa Filho; o procurador da 
República Carlos Alberto Gomes de 
Aguiar; e o delegado federal Claudio 
Nogueira.

Às 10h, a Comissão de Direitos Humanos 
(CDH) realiza audiência sobre as vítimas do 
voo 447 da Air France. Entre os convidados, 
estão o procurador-geral da República, Ro-
berto Gurgel Santos; o embaixador da França 
no Brasil, Antoine Pouillieute; e o ministro das 
Relações Exteriores, Celso Amorim.

O tema “Energia sustentável – ava-
liação institucional do Ministério de 
Minas e Energia sobre a tributação 
a incidir sobre gases de efeito estufa 
emitidos pelas atividades produtivas” 
faz parte de audiência pública, às 
14h30, da Comissão Mista de Mu-
danças Climáticas. O ministro Edison 
Lobão participa do debate.

A Subcomissão de Acompa-
nhamento da Copa do Mundo 
de 2014, no âmbito da Comis-
são de Meio Ambiente, reúne-
se, às 11h30, para instalação do 
colegiado e eleição do presi-
dente e do vice-presidente.

CPI ouve procurador, gerente 
da Petrobras e delegado

CDH realiza audiência sobre vítimas 
de acidente com voo da Air France

Edison Lobão fala sobre 
energia sustentável

Subcomissão da Copa 
do Mundo de 2014

Acessibilidade das telecomunicações

Capacitação de professores 
para combater abuso sexual

CMA analisa criação de 
ministério para Amazônia

A Comissão de Re-
lações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE) 
se reúne, às 15h, para 
discutir a situação po-
lítica em Honduras.

CRE debate 
situação de 
Manuel Zelaya

Ciência pela 
paz e pelo 
desenvolvimento

Às 11h30, a Subcomis-
são da Água, no âmbito 
da Comissão de Meio 
Ambiente, se reúne para 
sua instalação e eleição 
do presidente e do vice.

Subcomissão 
da Água será 
instalada hoje

MECANISMOS DE ESTíMULO às exporta-
ções, ao crédito bancário para empresas 
e ao financiamento público de indústrias 
de bens de capital e de aviação estão 
previstos em duas medidas provisórias 
(MPs) em exame no Plenário do Senado. 
As matérias têm prioridade de votação 
na sessão deliberativa de hoje. 

A primeira MP (464/09), transformada 
no Projeto de Lei de Conversão (PLV) 
14/09, regulamenta a distribuição de R$ 
1,9 bilhão para estados, municípios e o 
Distrito Federal, como auxílio financeiro 
da União para fomentar as exportações. 
Os recursos foram entregues até o dia 25 
de junho – décimo dia útil após a data 
da publicação da MP no Diário Oficial da 
União, ocorrida em 10 de junho. 

A MP também autoriza a União a 
participar de fundos que tenham como 
finalidade garantir, direta ou indireta-
mente, o risco de operações de crédito 
de empresas individuais, microempresas 
e empresas de pequeno e médio portes, 
com vistas a facilitar seus acessos ao cré-
dito bancário. 

FGTS
Outra alteração importante feita pelo 

PLV 14/09, com objetivo de incrementar o 
desenvolvimento econômico e as expor-
tações, segundo o relator, é a que muda 
a Lei 11.491/07, que institui o Fundo de 
Investimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FI-FGTS). 

Essa emenda determina que, após a 
aplicação integral dos recursos do patri-
mônio líquido do FGTS para integraliza-
ção de cotas do FI-FGTS, a Caixa Econô-
mica Federal poderá propor ao conselho 

curador do FGTS a aplicação sucessiva de 
parcelas adicionais de até R$ 5 bilhões 
cada uma, até ser atingido o valor limite 
equivalente a 80% do patrimônio líquido 
do fundo registrado em 31 de dezembro 
do exercício anterior àquele em que for 
autorizada a operação. 

O PLV também alterou a Lei 8.001/90, 
que define os percentuais da distribuição 
da compensação financeira pelo resulta-
do da exploração de petróleo, gás natu-
ral e recursos hídricos. Com tal mudança, 
o percentual da compensação financeira 
pela exploração de recursos minerais será 
de 0,2% para outros tipos de extração 
que não sejam empresas mineradoras. 
A atual legislação fixa percentual de 1% 
para as empresas mineradoras – mantido 
pelo PLV –, mas isenta os garimpeiros. 

Financiamento 
A segunda MP, transformada no PLV 

15/09, autoriza a concessão de subven-
ção econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) em operações de financiamento 
destinadas à aquisição e produção de 
bens de capital e à inovação tecnológica. 
Aprovado com quatro emendas pela Câ-
mara, o projeto estendeu tal subvenção 
ao setor de aviação civil. 

De acordo com a MP, a União fica 
autorizada a conceder subvenção ao 
BNDES sob a modalidade de equaliza-
ção de taxas de juros nas operações de 
financiamento a serem contratadas até 
31 de dezembro de 2009 para esses se-
tores – prazo que poderá ser estendido 
por decreto do presidente da República, 
conforme mudança feita pelo PLV. 

A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE), em sua reunião de 
hoje, vai analisar a situação em Honduras. 
De acordo com o presidente do colegiado, 
Eduardo Azeredo (PSDB-MG), os senado-
res deverão discutir a necessidade de os 
seguidores do presidente deposto daque-
le país, Manuel Zelaya, deixarem a embai-
xada do Brasil em Tegucigalpa, onde estão 
desde segunda-feira passada.

– Parece fundamental que o Brasil, para 
não perder a razão, não permita o uso po-
lítico de sua embaixada. Essas 60 pessoas 
devem sair, permanecendo apenas Zelaya 
e sua família – disse Azeredo.

O presidente da CRE frisou que a em-
baixada do Brasil não pode ser invadida 
pelo governo hondurenho, mas obser-
vou que o governo brasileiro também 

precisa exigir respeito às instalações de 
sua missão diplomática, não permitindo 
a realização de manifestações políticas 
em suas dependências. Azeredo lembrou 
que, quando brasileiros tiveram que se 
refugiar em embaixadas de outros países, 
na época do regime militar, evitaram se 
manifestar politicamente.

A CRE também deverá discutir a ne-
cessidade de o governo brasileiro definir 
juridicamente qual a situação de Zelaya 
na embaixada – isto é, se é um asilado po-
lítico ou se tem outro status. O ministro 
das Relações Exteriores do Brasil, Celso 
Amorim, já afirmou que Zelaya estava 
na condição de “abrigado”. Há denún-
cias de que o presidente deposto estaria 
usando as instalações da embaixada 
brasileira como comitê político.

Medidas provisórias transformadas em projetos de lei de conversão têm prioridade no Plenário

Pauta inclui medidas de 
estímulo a exportação 
e ampliação de crédito
Plenário pode analisar projetos que regulamentam a distribuição de 
R$ 1,9 bi para fomentar exportações e estimular inovação tecnológica

Comissão discute situação de Honduras
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A Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) se reúne 
hoje, às 9h30, para deliberar, 
entre outras matérias, sobre 
projeto que muda o Código de 
Processo Civil para dispor sobre 
a impenhorabilidade das má-
quinas, equipamentos e imple-
mentos agrícolas pertencentes 
a produtores rurais.

De autoria do senador Pedro 
Simon (PMDB-RS), o projeto 
(PLS 151/08) original impedia a 
penhora, ou apreensão judicial, 
de equipamentos pertencentes 
a produtor rural pessoa física 
ou pessoa jurídica. O relator da 
matéria, Valter Pereira (PMDB-
MS), contudo, apresentou subs-
titutivo prevendo que a medida 
de proteção recaia apenas sobre 
equipamentos pertencentes a 
pessoas físicas ou a empresa 
individual produtora rural.

Valter Pereira manteve medi-
da prevista por Simon que exclui 
da impenhorabilidade máqui-
nas agrícolas oferecidas como 
garantia em operações de cré-
dito ou que estejam vinculadas 

a dívida alimentar, trabalhista 
ou previdenciária.  

MST
A comissão delibera ainda 

sobre requerimento de Kátia 
Abreu (DEM-TO) para que o TCU 
realize auditoria no Ministério 
do Desenvolvimento Agrário e 
no Incra. O objetivo é fiscalizar 
os procedimentos acerca do re-
passe de recursos públicos para 
organizações sociais ligadas ao 
Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). 

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) examina hoje 
projeto que cria o Fundo Nacio-
nal do Idoso. A ideia é financiar 
programas e ações relativos a 
essa parcela da população com 
vistas a assegurar direitos e pro-
mover autonomia, integração e 
efetiva participação do idoso na 
sociedade.

Como forma de fortalecer o 
Fundo Nacional do Idoso, o pro-
jeto (PLC 161/08), do deputado 
Beto Albuquerque (PSB-RS), 
permite que pessoas físicas e 
jurídicas deduzam do Imposto 
de Renda (IR) anual as doações 
feitas ao fundo, desde que não 
ultrapassem 1% do imposto 
devido. A proposta tem parecer 
favorável do senador Aloizio 
Mercadante (PT-SP).

Na mesma reunião, marca-
da para as 10h, a CAE deve 
examinar a criação de outro 
fundo, para atender a estados 
atingidos por desastres naturais. 
Os recursos, de acordo com o 
projeto (PLS 193/09) do sena-
dor Inácio Arruda (PCdoB-CE), 

serão usados na recuperação da 
infraestrutura danificada, como 
rodovias e linhas telefônicas. 

A CAE deve examinar também 
projeto (PLC 136/09) do Executi-
vo que cria a Superintendência 
Nacional de Previdência Com-
plementar (Previc), tendo por 
finalidade fiscalizar os fundos 
de pensão. Deverá ser votado 
ainda projeto (PLS 129/07) do 
senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 
que obriga os bancos a disponi-
bilizar o sistema braile nas teclas 
dos caixas eletrônicos.

Visando facilitar a identifi-
cação de maus-tratos e abuso 
sexual sofridos por menores, 
o senador Cristovam Buarque 
(PDT-DF) propôs que os cursos 
de formação de professores 
da educação básica e de peda-
gogos ofereçam orientações 
sobre o assunto. Essa sugestão, 
apresentada sob a forma de 
projeto de lei (PLS 638/07), é 
o primeiro item da pauta da 
Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte (CE), que se reúne na 
manhã de hoje.

Ao defender a medida, Cris-
tovam argumenta que os pro-
fessores não são devidamente 
preparados para identificar os 
efeitos físicos e psicológicos 

decorrentes da violência contra 
menores. Para tentar alterar 
essa situação, a proposta in-
clui um artigo no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei 
8.069/90) prevendo as orienta-
ções já citadas.

Também estão na pauta da 
CE três projetos de lei que per-
mitem a redução do tempo de 
prisão para o condenado que 
estudar – ou seja, um benefício 
similar concedido aos presos 
que trabalham. Essas propostas 
(PLS 265/06, PLS 164/07 e PLS 
230/08) tramitam em conjunto 
e têm como relator Expedito 
Júnior (PR-RO). Ele propôs um 
substitutivo que reúne elemen-
tos dos três textos.

REUNIDO NA MANHã de ontem 
com o governador do Amapá, 
Waldez Góes, o presidente do 
Senado, José Sarney, manifes-
tou seu apoio à posição dos 
nove governadores da região 
amazônica que querem incluir 
a floresta no mercado de car-
bono. Isso significa a fixação de 
quotas que beneficiem estados 
que poluem menos, em prejuízo 
daqueles que poluem mais a 
atmosfera. 

Acompanharam o governa-
dor no encontro com Sarney 
o procurador-geral do Amapá, 
Iaci Pelaes, o desembargador 
Gilberto Pinheiro, o deputado 
federal Evandro Milhomen 
(PCdoB-AP) e os secretários 
de Estado Alberto Góes, e da 
Representação do Amapá em 
Brasília, Orlando Muniz.

O assunto do encontro foi 
o Fórum de Governadores da 
Amazônia, que será realizado 
nos dias 15 e 16 de outubro em 
Macapá e cuja pauta, já apro-
vada pelo presidente Lula, está 
sendo submetida aos presiden-
tes do Senado e da Câmara.

– Nós tratamos sobretudo 
de um assunto que está im-
pactando o mundo, que é o 
aquecimento global. A reunião 
de governadores da Amazônia, 

em 15 e 16 de outubro, em 
Macapá, certamente definirá a 
proposta do Brasil para Cope-
nhague em dezembro – frisou 
o governador. 

Ao informar que o Amapá 
tem 97% de sua cobertura ve-
getal preservada, Waldez Góes 
disse não ser justo que países 
poluentes não queiram se en-
volver numa compensação que 
beneficie estados que associam 
o desenvolvimento à preserva-
ção da natureza. 

Waldez Góes disse ainda que 
outra questão preocupante dis-
cutida com Sarney foi o marco 
regulatório das hidrovias do 
Amazonas. O governador afir-

mou que a Amazônia precisa 
muito de uma decisão do Con-
gresso, pois ali são enormes as 
carências nessa área. 

Energias alternativas
O presidente do Senado rece-

beu ainda o governador do Cea-
rá, Cid Gomes. De acordo com a 
assessoria de Sarney, Cid Gomes 
lhe pediu para acelerar a trami-
tação, quando chegar ao Sena-
do, do projeto (PL 630/03, na 
Câmara) que cria um fundo para 
financiar pesquisas e incentivar 
a produção de energia elétrica e 
térmica a partir da energia solar 
e da energia eólica. O projeto 
tramita na Câmara.

Governador do Amapá debate aquecimento global com presidente do Senado; 
governador do Ceará pede rapidez em votação de projeto que incentiva energia limpa

Sarney apoia compensação a 
estado que preserva floresta 

Sarney (2º à dir.) conversa com governador e autoridades do Amapá

A possibilidade de cobrança 
de tributos sobre a emissão, em 
atividades produtivas do país, 
de gases de efeito estufa, como 
o dióxido de carbono (CO2), 
é o tema de audiência que a 
Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas 
realiza hoje.

Para discutir o tema “Energia 
sustentável – avaliação institu-
cional do Ministério de Minas 
e Energia sobre a tributação 
a incidir sobre gases de efeito 

estufa emitidos pelas atividades 
produtivas”, os deputados e se-
nadores convidaram o ministro 
da pasta, Edison Lobão. A nova 
modalidade de tributo está 
sendo proposta pelo Projeto 
de Lei Complementar 73/07, 
em tramitação na Câmara dos 
Deputados, e é conhecido como 
carbon tax.

O requerimento para realiza-
ção do debate foi apresentado 
pela senadora Ideli Salvatti (PT-
SC), presidente da comissão, e 

pelo deputado Antônio Carlos 
Mendes Thame (PSDB-SP).

A audiência será na sala 13 da 
Ala Alexandre Costa.

Audiência discute tributo sobre 
emissão de gases de efeito estufa

Ideli propôs o debate que contará 
com a presença do ministro Lobão

O seminário “O Cerrado é a nossa casa” 
discutirá medidas para proteção do segundo 
maior bioma do país. O evento é uma iniciativa 
do Programa Senado Verde e será realizado hoje 
no auditório do Interlegis. Os participantes do 
seminário devem discutir aspectos como a legis-
lação que regulamenta as atividades no Cerrado, 
a biodiversidade do bioma, que ocupa quase um 
quarto do território brasileiro e está presente 
em 11 estados, o avanço do desmatamento e a 
necessidade de medidas de conservação.

O seminário tem ainda como propósito 
homenagear a professora Jeanine Fagg, da 
Universidade de Brasília (UnB), falecida no dia 
13 de julho. Na ocasião, será lançada a 2ª edição 
do concurso de fotografias do Legislativo 2009, 
também com o Cerrado como tema. Trata-se de 
uma parceria do Senado Verde com os projetos 
EcoCâmara e TCU Ecologicamente Correto, além 
do Sindilegis.

Até 2 de outubro, o Programa Senado Verde  
promove a exposição Embrapa Cerrados, na 
Senado Galeria, localizada entre os anexos I e II.

A proibição da venda de tinta em embala-
gens tipo aerossol a menores de 18 anos é o 
que determina projeto de lei que será exami-
nado hoje pela Comissão do Meio Ambiente e 
Defesa do Consumidor (CMA), às 9h. 

Pelo PLC 138/08, as embalagens deverão 
conter a advertência da interdição de venda 
aos menores e que pichação é crime. Em seu 
parecer favorável ao projeto (PLC 138/08), 
Gim Argello (PTB-DF) sugere emenda para 
ressalvar que a prática do grafite não é crime, 
desde que consentida pelo proprietário do 
imóvel ou pelos órgãos responsáveis pela 
preservação e conservação do patrimônio 
público.

Está na pauta da comissão o PLC 50/06, 
que autoriza o INSS a receber de três empre-
sas, como pagamento de dívidas, imóvel no 
município de Tailândia (PA) com área superior 
a 33,6 mil hectares. A autorização atende a 
compromisso firmado pelo governo brasileiro, 
em 1998, de converter 10% da Amazônia Legal 
em área de preservação ambiental.

Seminário no Senado 
debate futuro do Cerrado

Proibição da venda de 
tinta aerossol a menor

Proposta de Pedro Simon está na 
pauta da Comissão de Agricultura

Mercadante apresentou à CAE 
relatório favorável ao projeto

Projeto limita penhora de 
equipamentos agrícolas 

Proposta permite deduzir do 
IR doações a fundo pró-idoso

Orientação a professores para 
detectar maus-tratos a menores
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A Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) da Petrobras 
reúne-se hoje, às 14h, para ouvir 
os depoimentos do gerente-exe-
cutivo de Logística da Diretoria 
de Exploração e Produção da 
empresa, Erardo Gomes Barbosa 
Filho.

Também deverão ser ouvidos 
na reunião de hoje da comissão 
o procurador da República Car-
los Alberto Gomes de Aguiar 
e o delegado federal Claudio 
Nogueira. A CPI investiga supos-
tas irregularidades envolvendo 
a própria estatal e também a 
Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP).

A Diretoria de Exploração e 
Produção da Petrobras é respon-
sável pela pesquisa, localização, 
identificação, desenvolvimento, 
produção e incorporação de 
reservas de óleo e gás natural 

dentro do território nacional. 
O delegado Claudio Nogueira 

comandou a Operação Águas 
Profundas da Polícia Federal 
(PF), que investigou supostas 
fraudes em licitações da empre-
sa. Depois dessas investigações, 
o Ministério Público Federal 
apresentou denúncias contra 

vários dos acusados pela PF. Car-
los Alberto Gomes de Aguiar foi 
o procurador que apresentou a 
denúncia.

A reunião da comissão par-
lamentar de inquérito será 
realizada na sala 2 da Ala Nilo 
Coelho, localizada no Anexo 2 
do Senado Federal.

A Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) 
realiza amanhã, às 10h, 
a sabatina de José An-
tonio Dias Tof foli, atu-
al advogado-geral da 
União, indicado para o 
cargo de ministro do Su-
premo Tribunal Federal. 
O relator da Mensagem 
185/09, que submete a indicação ao Senado, é 
Francisco Dornelles (PP-RJ).

Em seu parecer, cuja conclusão é secreta, Dor-
nelles informa que Toffoli é titular da Advoca-
cia-Geral da União desde 12 de março de 2007. 
Natural de Marília (SP), o postulante à vaga de 
ministro do STF é bacharel em Direito formado 
em 1990 pela Faculdade de Direito do Largo de 
São Francisco, que integra a Universidade de 
São Paulo. Antes do cargo de advogado-geral, 
Toffoli foi subchefe para assuntos jurídicos da 
Casa Civil da Presidência da República.

Comissão parlamentar de inquérito apura denúncias de irregularidades na estatal

Ex-senador e ex-governador, o deputado Alberto Silva faleceu aos 90 anos

PRESIDENTE REúNE DEFESA EM úNICO DOCuMENTOSARNEy: EMBAIXADA VIRA COMITê POLíTICO ALEXANDRE PADILHA ASSuME MINISTéRIO
O presidente do Senado Federal, José Sarney, 
afirmou que o Brasil não poderia deixar de abri-
gar o presidente deposto de Honduras, Manuel 
Zelaya, mas agora vive-se outra fase nessa crise.
– Há um certo exagero em transformar a embai-
xada em comitê político. Esse abuso não é bom 
para o Brasil nem para Manuel Zelaya.
Sarney também disse apoiar proposta sugerida 
pelo senador Francisco Dornelles (PP-RJ) de taxar 
as cadernetas de poupança de valores acima de 
R$ 100 mil.

O presidente José Sarney participou da ceri-
mônia de posse, no auditório do Itamaraty, 
do novo ministro das Relações Institucionais, 
Alexandre Padilha. Ele cuidará do relaciona-
mento do Executivo com o Congresso Nacional 
e substitui José Múcio Monteiro Filho, indi-
cado para o cargo de ministro do Tribunal de 
Contas da União. Dirigindo-se a José Sarney, o 
novo ministro afirmou que a participação do 
presidente do Senado é fundamental para o 
aprimoramento das relações entre os Poderes.

O senador José Sarney divulgou no portal da Secreta-
ria de Imprensa da Presidência da Casa um documen-
to no qual consolida sua defesa contra as acusações 
que sofreu ao longo dos últimos meses. Segundo o 
senador, o texto corrige “as injustiças perpetradas” 
contra ele.
O parlamentar menciona as mudanças administrati-
vas que tem feito na instituição e cita, por exemplo, 
o caso da Fundação José Sarney. A íntegra do docu-
mento pode ser acessada no endereço www.senado.
gov.br/comunica/imprensa/anexos/defesa/averdade.doc.

Devido ao falecimento do 
deputado e ex-senador Alberto 
Silva, a audiência pública sobre 
a política brasileira de teleco-
municações, que seria realizada 
ontem, foi transferida para 
hoje, às 8h30. A audiência é 
uma promoção da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura (CI), 
juntamente com a Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática 
(CCT), e será dirigida pelos pre-
sidentes dos dois colegiados, 

senadores Fernando Collor (PTB-
AL) e Flexa Ribeiro (PSDB-PA), 
respectivamente. 

Este será o sétimo de uma 
série de encontros promovidos 
pela CI para discutir os proble-
mas setoriais de infraestrutura 
do país. A iniciativa dos debates 
na comissão partiu de um grupo 
de trabalho composto pelos 
senadores Delcidio Amaral (PT-
MS), Flexa Ribeiro e Gim Argello 
(PTB-DF).

Foram convidados para parti-

cipar da discussão o presidente 
da Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel), embaixa-
dor Ronaldo Mota Sardenberg; 
o presidente-executivo da Asso-
ciação Brasileira de Prestadoras 
de Serviços de Telecomunica-
ções Competitivas (Telcomp), 
Luis Cuza; o presidente do Ins-
tituto Brasileiro de Economia 
(Ibre-FGV), Luiz Schymura; e o 
ex-diretor da Anatel e presiden-
te da Telefônica, Antônio Carlos 
Valente.

A sessão plenária de ontem 
foi encerrada, logo na abertura, 
em razão da morte, na madru-
gada, do deputado federal e 
ex-senador Alberto Silva (PMDB-
PI). Ele faleceu em Brasília, aos 
90 anos, vítima de insuficiência 
respiratória, provocada pelo 
agravamento de uma pneumo-
nia e complicações de um câncer 
de próstata.

A sessão foi encerrada a pedi-
do do senador Heráclito Fortes 
(DEM-PI). Ele disse que Alberto 
Silva marcou a história política 
e administrativa do Piauí. Enge-
nheiro civil, mecânico e eletricis-
ta, governou o estado por duas 
vezes, foi prefeito do município 
de Parnaíba (PI) também por 
duas vezes e senador, e estava 
em seu segundo mandato na 
Câmara dos Deputados.

Heráclito ressaltou que Alber-
to Silva foi um inovador, que 
sempre sonhou com mudanças 
capazes de redefinir o futuro do 
seu estado.

– Ele mudou a mentalidade 
do Piauí, fazendo dois gover-
nos modernos, arrojados e de 
grandes realizações. O Brasil 
também não pode esquecer 
que foi por intermédio dele 
que o país passou a buscar, com 
o biodiesel, alternativas para o 
petróleo. Ele sempre pensou na 
frente – afirmou Heráclito. 

Obras
Entre as principais obras de 

Alberto Silva à frente do estado 
do Piauí, o senador destacou 
a pavimentação, na década 
de 1970, da rodovia que liga 
Luiz Correia, no litoral norte, a 
Corrente, no sul do estado. De 
acordo com Heráclito, a obra 
“abriu o Piauí para o mundo” e 
“tirou o estado do acanhamen-
to”, permitindo o aumento da 
produção de grãos de 40 mil to-
neladas por ano para 1,2 milhão 
de toneladas. 

O senador também ressaltou 
as qualidades de Alberto Silva 
como pesquisador. Lembrou as 
tentativas do conterrâneo de 
buscar alternativas aos com-

bustíveis fósseis quando presi-
dente da Empresa Brasileira de 
Transportes Urbanos, extinta no 
governo Fernando Collor.

Inteligência
O corpo do deputado Alberto 

Silva foi velado no Salão Negro 
do Congresso Nacional. O pre-
sidente do Senado, José Sarney, 
compareceu ao velório.

– Foi uma das maiores figuras 
do nosso tempo, um homem de 
muita inteligência e capacidade. 
Sua morte comove a todos nós, 
políticos e amigos que com ele 
conviveram e que testemunha-
ram seu  brilho – disse.

Sarney lembrou que Alberto 
Silva foi, 30 anos atrás, um 
pioneiro na defesa de alterna-
tivas vegetais ao combustível 
fóssil. Ele recordou, sobretudo, 
a paixão com que o ex-senador 
defendia suas ideias, sempre 
voltadas para o avanço tecno-
lógico do país e para a redução 
das desigualdades regionais.

Também compareceram ao 
velório, entre outros, os sena-
dores Heráclito Fortes e Papaléo 
Paes (PSDB-AP), os deputados 
Mauro Benevides (PMDB-CE), 
Paes Landim (PTB-PI) e Aldo 
Rebelo (PCdoB-SP), o governa-
dor do Piauí, Wellington Dias, 
e o prefeito de Teresina, Silvio 
Mendes.

Alberto Silva iniciou sua car-
reira política nos anos 1940 na 
União Democrática Nacional 
(UDN), mudando para a Aliança 
Renovadora Nacional (Arena), 
para o Partido Popular (PP) e 
finalmente para o PMDB. Era 
conselheiro da República, no-
meado em 2005.

O presidente da Câmara, Mi-
chel Temer (PMDB-SP), afirmou 
que “Alberto Silva faz parte da 
história do PMDB e leva consigo 
a trajetória de muitas realiza-
ções pelo Piauí, pelo Congresso 
Nacional”.

O sepultamento ocorrerá hoje 
em Parnaíba, sua cidade natal. 
Alberto Silva deixa viúva Florisa 
Silva, sete filhos, 13 netos e dois 
bisnetos.

Comissões debatem política 
de telecomunicações do país

CPI ouve hoje gerente-executivo da Petrobras

Sessão plenária é encerrada 
em homenagem a Alberto Silva

Sétima audiência pública da CI sobre os problemas setoriais de infraestrutura do 
Brasil contará com a participação do presidente da Anatel e de outros convidados

Por sugestão do sena-
dor Paulo Paim (PT-RS), 
a Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) realiza 
audiência pública hoje, 
às 10h, para tratar da 
assistência às famílias de 
vítimas do acidente com 
o voo 447 da Air France, 
ocorrido em 31 de maio. 
A aeronave, que fazia o trajeto Rio de Janeiro-
Paris com 228 pessoas a bordo, caiu no oceano, a 
1.500 quilômetros do Recife.

Deverão participar do debate o embaixador da 
França no Brasil, Antoine Poillieute, e o ministro 
das Relações Exteriores, Celso Amorim. Também 
deverão comparecer Roberto Monteiro Gurgel 
Santos, procurador-geral da República; Maarten 
Van Sluys, diretor-executivo da Associação dos 
Familiares das Vítimas do Voo 447; Isabelle Birem, 
diretora-geral para o Brasil da Societé Air France; 
e Gustavo Lassalvia, da Axa Seguros Brasil.

CDH discute assistência às 
famílias de vítimas do 447

Sabatina de Toffoli 
na CCJ será amanhã

José Antonio ToffoliPaulo Paim
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